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yte tf'apresenta e - vest. _ 	 itu a 	ço ~~., ~~ aba! ho 	tii ,,,;~~a a origem e corice.~.;aç~.; do l~aiar~~,~, Nocial, bem 

corno sua evoiuçao em um nível global, salientando ,s primeiros modelos que se 

destacaram comob " i 	diversosautores,  se para sua criação. Sob ,~ ~t'ca de 	a ~~~ c~, nota-se realmente 

o que significa a apresentação de um relatorio corn este, e a necessidade de o mesmo ser 

algo universal. visualiza-se a necessidade cada vez maior da integração entre a entidade e 

sociedade, visto que no Balanço Social, são obtidas intorn ações diretamente ligarias a esta 

relação,como por exemplo a re- ponsabil.dade social junto ao meio ambiente, ao governo, 

aos tuicionános da empresa, aos sócios e ás instituições financeiras, que através dos 

últimos tempos vem se tornando cada vez mai 	.ada. Os vários fatores que tornam esta 

demonstração essencial, para o conhecimento por parte da sociedade, dos bene -los que 

uma empresa possa proporcionar, tanto do ãmbito privado corno público. De forma 

particular foi exposto, como essa demonstraç o esta sendo divulgada no Brasil, desde suas 

primeiras idéias ate o memento,  e quais os relatõrios e demonstrar . s que mais se 

aproximam da ideia de Balanço So: áal. 



Introdução 

is desenvolvimento la  coylliivaçies, g 1L' C y 	economia e, fundas etiCimentc, 

a consci elti zaçi^ da pessoas, eJiloa?, LJ Lao provocando uma _ ro1L rda alteração no relacionamento 

das empresas coin o seu publico, tanto interno como enieri`io. 

Nesta mudança radical, tem papei fundamental o profissional da contabilidade na 

consclentizaçao do e Ìlpresallo para adaptaçãoa esta nova realidade mundial, sem que seja 

necessário a existencia de urna legislação que torne _obrigatério a divulgação de dados 

importantes no relacionamento com a sociedade', mesmo sendo esta muito impor tante, através 

do Balanço Social, demonstrando uma forma transparente, o que ca-da empresa tem feito 

atem de procurar satisfazer, corn o lucro, os donos cio capital. 

0 Balanço 
.. 	~. 

Social, um conjunto de informações socio-econ_~mïcrts, que 	como 

objetivo a div lgação de informações sobre o desempenho econ8mico e inanceiro das 

empresas e sua atu ação em beneficio da sociedade. ade. 

Aqui entra a competência e iniciativa do profissional da contabilidade, através do 

convencimento do empresário na divulgação destas informações, enquanto não se 

materializarem em lei estas Provas demonstrações contábeis, já com estudos avançados através 

da proposta de alteração da Lei n2 6.404/76, que passa a determinar como demonstrações 

obrigatórias a Demonstração do Fluxo de Caixa e a Demonstração do valor Adicionado. 

Com a Finalidade de atingir os objetivos propostos, a estrutura desta rl orografia foi 

dividida ent oito capitulos, de acordo corn o apresentado abaixo: 

O primeiro capitulo, é urna apresentação de como e onde surgiram as primeiras idéias 

de balança; social; em seguida o segundo, trata dos conceitos mais aceitos sobre o assunto; o 

terceiro, da análise dos balanços sociais belgas e ïrancés; o quarto,  apresenta uma 

possibilidade de um balanço universal, internacional; o quinto, a infõrmâções contidas em um 

balanço social; o sexto, como surgiu e se desenvolveu esta demonstração no Brasil, e como se 

~-. 



encontra e finalizando com o sétimo onde é feito um comentário sobre a Demonstração do 

Valor Adicionado, elaboração e exemplos. 



2Surgimento do balanço social 

Grandes autores da atualidade tratam das mudanças que vêm ocorrendo na sociedade 

como também a velocidade com que elas te oco r ido. rrevisionalmente estão otimistas ra 
. ~ 

crença que o iïvlxlenï: superará e se adaptará as mudanças que ainda ac.ontdcerã.o. Tendo corno 

ponto de partida o ser humano e seu bem estar, observa-se na história as mudanças ocorridas 

na relação patrão e empregado. Saiu-se da sittlaçáo de vassalo da.de média ) a empregado 

(~tixalidade j, sempre evidenciando uma busca da condição social e econômica. 

2.1 Origem e et'olaáçlifi 

Apesar de que diversos historiadores indicarem a Alemanha como local onde teria 

iniciado, na década de 20, as origens do Balanço Social, vale ressaltar que foi na de-cada e 

30, onde ocorreram dois feneímenos, que ultrapassaram fronteiras nacionais, o ralentar do 

crescimento econômico e o declínio de -vários tipos de conquistas sociais, estes também 

serviram de partida  para um surgimento de novas necessidades sociais dentro da relação 

empresa e sociedade. Corei eles foi gerada uma visco de que o social na o deve ser sacrificado 

sempre no altar da economia. 

Porém, segundo Freire (19», p.2), a id ,ia tem sua origem em reflexões iniciadas nos 

anos SO, momento a partir do qual começamos a conceber a empresa como urna célula social. 

Com  a importante crise social e política que se instalou por todo o mundo na década de 60,  

movimentos "hippies", consumistas, ecologistas e feministas reivindicaram profundas 

mudanças no interior da sociedade industrial que começava a sufocar, foi a crise do 

compromisso sso tordista. Pela a primeira vez o desemprego e a inflação apareceram 

simultaneamente na história. 

Segundo a mesma autora, mesmo tendo sido originaria nos Estados Unidos, a idéia do 

balanço social foi implen_er' ada na França em 1977 pela concretização do relatório Sudreau. 

Entre outros países corn experiências diversas de balanço so=amial, devemos destacar o Brasil 

através da RIS em 1975, a Holanda, a Alemanha, e os Estados Unidos. 



Corn a guerra dë Vie.  r , cc  IM movimentos estudantis ia França e naAle ardia,  3 

aumentoproblemas sociais, as iniciativas ue um relatório social s multiplicaram, 

iniciando-se então = discussão sobre a respcJnsaLihdá.d= social das organizações e procurando-

se- L1Tna forma cientifica d_ prestar estas iintoliliaY.:es á sociedade, nascendo assim uma 

d__l~istl¡~0ooct airadad "social  Audit"pelos n.rte-aieri%anss, 	u. ozia1 -b itanz:s 

pelos alemães e de "Biian Social" pelos franceses. 

~~ 
-- =-=-=: barn relata iC ï .e~ }, 

"A partir dos anos 70, to iït tie_  : áá:o resY--'t-s~~~  =os 
pressões sociais `.novtrneááto estudantil de 196 4 as empresas 
francesas ;;eram ii3i_iry dpn-.°-' 	ação de quadros corn dados 
relativos gestão 	pessoal, As condições sociais, juntamente 
com 	as tradicionais de:~~onstrw; ões gin a:CPir as. Pela 
francesa, desde 1977 é obrigatória   elaboração do balanço 
boczúl das empresas  eam mai.. de 300 funcionários (a lei n:' 
77.769, e7693 de 12 de julho de 1977, g incluiu~~ e :3pr ~~s cam 750 nil 

~s~i mais 	r_eáas; _:n 19R=.5  obrigatoriedade passou 

para aquelas ejas e= : 300 ou mais empregados». 

Sendo assim precisar a origem  	balanço social torna-se 	Sabe-se, 	c 	RL 

ela F uma demonstração estrn:indn e desenvolvida em meados do século XX. 

2.tA e presa corno ente social 

ç ; Prof Almada (s.d., 	citando o Prof serge Launois, afirmaempresa é um 

agente econômico _ato papei e lugar na sociedade sár objetos de discussões por vezes 

acaloradas entre os responsáveis econômicos e politicos. A empresa representa igualmente 

urna micro socieriard_., _ i^s qua hierarquia, sua relações snciais e hu€i arme, e estas e Miesas 

sâo controladas peias ferramentas Cont&b_-s, que proporcionam dados capazes r1e gerar 

_ 	servem para 	 internos~it__T~'^~s que 	de`ase 	a~ decisões dos mais diversos ~suár ls, t~n  

como externos. 



As ações governamentais, a greve outros acontecimentoq tão comuns na ilist-Gria, 

--~ provocam stml_i_talennilnte, modificações nol..'atr11T'if3Tiio das empresas e entidades, cabendo 

contabilidade registrar, demonstrar e explicar as mutações ocorridas em seu objeto de estudr5 

ou, segarìde o Prof. 	2da (s.d. p.8) 'ca contabilidade tradi.:z nos doc17mentos as escolhas úa 

tio l ✓̀.Ieda:.~le" .  

De tudo isso surge a Sociologia da Contabilidade, ob,ïf_:  ynaoo estudo das erações 

sociais internas e er¿ernas a empresa, aparecendo ec endo um novo tipo de contabilidade, a social, - 

onde sua principal demonstração cont?bil F o•i7alanço .sJciâl. 

Atravs do balanço social, a empresa passa a transferir para o público, interno e externo, 

::f- a_nes sobre a po—itt--[a :-o- :-i da  entidade, pela publicação de informações  ntes restritas 

aos investidores e administradores. 

No Brasil está em andamento pela deputada Marta Suplicy, juntamente com os 

deputadas Maria Conceição Tavares e Sandra ~ t•~ i i~, o projeto de; lei 3.116197, que cria o 

balanço social. 

Outra ação nacional no sentido e solidificar o Balanço ~; j_.r, vem se_pdLt realizada 

desde i_r_ea:~ies de 1997 pelo sociólogo Herbert de Souza 2o instituto Brasileir~= de ~1ì?lisF 

Socials e EcC}nf)Zilicas, que vem com insistência chamando á. ate n o dos empresários e 

sociedade 	importância 	c3 	 r ai - n~n 	" 	social 	empresa  para a 	e a n„cessldade da ~ee_1~aT_., d: balanço 	das em~it•~as e?:= 

Hi modelo tinico e simples. E este modelo foi desenvolvido pela citado Instituto em parceria 

corn diversos representantes de emr rezas públicas e privadas, a partir deinúmeras  reuniões e 

debates com setores da própria sociedade. 

Corno bem esclarece Freire (1998. p.3), "a ideia precisa tornar-se realidadeespalhar- 

i)T 
	 paises. Nesse =e~ntl~.v, nao importa quem : o pai ou a mãe da idéia. Todos 

dtweT~~T colaborar o mais amplamente possiv,l e com a maior transparëncza junto ao rú:olico 

que última anai benefit-Ant-in _  prwlï  balanço . 



G si ' -_ ~ ~,L--_- - 
J. l .11 Ì1Li.Ì Ll)s 

A razão primeira riiìl+:;ira e -i-€andame=_tal de u~~:- 1ú : epr=sa _ econômica: produzi„ trocar, ~~__ 

distribuir  bens e serviços de quenecessita uma sociedade comoum todo. Mas  ao exercera sua 

fítnçãn, a empresa estabelece relações com atores sociais concretos, usando recursos que são 

patrii=ivrilo de todos, num contexto social, politico e cultural muito definido A dimensão 

sQF.iGI não e algo P_.:ternn, mas intri s--e_r_o rtiv iade econômica. Porem, a segmentação entre 

ecorlOmlcqj e social e a prOpr'ii: negação do social tGí e e ainda urna regra dominante. As 

concepções e práticas de desenvolvimento entre todos sempre priorizaram o crescimento t0 

econômico e tornaram o social como mero derivativo daquele. 

Vários autores constituirmn nos últimos anos diferentes versões do que se pode 

denominar de balanço social, porém v -se como definição mais exata a vigente na França. 

Segundo, Freire 	p l o balanço social fiancés contém num documento único as 

principais informações e dados de cunho estatsticos que possibilitam uma apreciação da 

situação da empresa rio domínio social, o registro das realizações efetuada e urna medida das 

mutações ocorridas em um exercício e nos dois anos precedentes. -m conseq ência, o 

balanço social compreende informações sobre o emprego, remunerações e encargos sociais, 

condições de higiene e segurança, outras condições de trabalho, formação, relações 

profissionais, e ainda condições de vida dos assalariados e de seus familiares ra medida em 

que estas condições dependem da empresa. 

Na sua concepção Jepção mais ampla, o Balanço Social envolve a demonstração da rr€teração 

que a cercamcontribuem  da erllpre5a com os elementosque 	arr ou 	pára sua existência, 	O 

meio ambiente natural, a comunidade, a economia local e os recursos humanos. De modo 

genérico, segundo :iprenger (1996, p.1 	defini-se como "conjunto de informações 

econômicas sociais, que tem como objetivo a divulgação de informações sabre o desempenho 

econômico e financeiro das empresas e sua atuação em beneficio da sociedade". 

É um documento publicado anualmente reunindo um conjunto de Informações sobre as 

atividades desenvolvidas por ulna empresa, em promoção humana e social, dirigidas a seus 



dele 	~,~lY ``R 	faz empregados e A. ¿~yt"iilúiidad~ onde esta inse'í'ïda Através 	.... --iJi:::.A mostra o qìl~-',  

p _` ~s seus C::~~prega vs, dependentes e~;ela população que recebe suaii~luei?cia~ direta. tlZ 	 ~ _ 

~~zc>  Conforme ~ in~~ ), ; i ~ ~4, pi 

O Balanço Social é uin instrumento de gestão e de 
-==ifo3=maçAo que 	reportar da forma mais íralispae-y:ete 

F`"~ssivel; vale due_ eviii.ehCiiT+~T?o plena - full lSi5c1?t!isÉ=ée s 
in:Tiririiãçnes económicas, finan¿eii' rr; e sociais do .+_eieiiipe=aho 

c das entidades, aos mais diferencia-dos nsn :=iGs da informação, 
dentre estes usuários os trabalhadores". 

Não deve-se coiLtianidi_r Balanço Social com Contabilidade 	Enquanto o Balanço 

Social tem seu foco rio resultado das transações individuais da empresa corn a sociedade que a 

ela e 	diretamente relacionada, cplr, objetivo de divulgar o seu desempenho ecírrisìnnicc e 

social, e sobre o seu relacionamento corn a comunidade, mostrando o resultado da sua pCiÏtitica 

~ 

	

	social, aC©ntabiiidade Social se preocupa con. a estrutura e os resultados globais da 

economia, utilizando-se de -dados que demonstrem o crescimento real, a tendência e a 

constituição setorial da economia nacional, as realizações dos setores públicos, da poupança 

interna e a distribuiçao de renda entre os diversos setores produtivos. 

Analise dos modelos trances e 

Estes dois principais modelos de balanço social, sendo os primeiros a se destacarem, 

servem corno uma base de análise 	gde realmente se esp:e rava de um balanço social e('(uais 

as caracteristicas, os problemas e as vantagens que surgiram corn o niesmi==s. 

Modelo Francês: 

a) Caracteristicas: 

lnstituid:; em 12/06/7 7; 

e:1 mais complexo e completo a nivel'r::u::dlal; 

= 	bT_G,1vrie__de: empresa corn nú metro empi.  ad„, superior a 299 , 

Critério dernocra*iyc: submetido aos ctimites de empresa e delegados sin ais e 

apos sua aprovação enviado ao inspetor de traball_o; 



• Dividido em sete 'r3p:Autr. 	5R subdividiam em ru ricas que por sua vez se 

dividem em indicadores. 

Problemas: 

yyyy~ 	s~} yt~t de empregados 	atingir a r:r_-,rli 	da 	r~ 	~ i(-J~~c̀~-d~ n: � ~~ ~•~SS2erT+.~J 21~-~t11_i✓ 	LS22~,J~\J~~111', para ~~~3~~=~ 	'J ✓̀1 ~S;̀/ü~ 	̀✓Cl12~G:.L 1_ ~.L V V 

muito alto; 

= O excesso de dados quantitativos,  a ausência de articulação entre suas 

informações sociays e es:nG=icas  não referenciam o contexto estr_teD_~~  e do  

clima `5=`~IC`~:~ social; 

• 11-1privilegiada a informação e não tem %C í7ii iivi.ti ii uv àa:aivuaáií i -Q  como 

ferramenta em negociações; 

_ 

	

	informações nele contidas já Sae f: r ec:das através de outros documentos 

ei[borad=s  pelas empresas; 

e Falta major abertura as informações pois som _te uma parte éconierida por 

terceiros; 

= 	

IJ

_

V

s 

h1~

mudanças oco-idas na legislação   social  _nJvsa desde  quando Balanço 

instituido, não fizeram cJ21lue o mesmo acompanhasse a evolução 

desse pertQdo, 

 

* __obrigatoriedade acaba destoando :a liberdade, fraternidade e ualdat3l. 

Vantagens 

a A forma de apresentação em :;;cum-::t° unico e sintético concede pra_icid:=_os, ao 

d 	ativo facilitando assim, uma visão global da política social das empresas; 
_ 

- ;oi~ eislst=~~J=a permite ec✓1=:_ele e observação de lonDo- ¡:ëra70 	 so-1- 

da 	✓ 

	

relação c_p_'~iatra✓_i_r`, 	

ts 

e Maas 	90:: das empresas francesas c 	 ao Balanço &Ida! a p, incãpaf 

i1.inç>l(i, a informação es=át___, que permite 	mesmas : anse_{:Y:T u' _ã  eP:✓_ia 

de um certo número de parâmetros sociais. 

1diSJdei° l:`sé,I`-ràa. 

; Cara.=t_ rLsTttlfa-._ . 
3 , G ~ï ; itluid~em~ 77/11/71 . 1 wtra:.. fi., um üe..ie*c r0^', 



a 	A base e tu ndameritaçã.o da institt z- i=_•"-=;L} do Balanço SO: iat h'l~ : ? a I~!O.~ma =~0 - a~- 

,_O  fundamental da contabilidade, o 	continuidade das entidades,  o que 

confere ao mesmo a condição  de permanência e ioTigevïfÌ~-`~C,de; 

• O decreto di n 	tits blocos de Ini_irmaçãO: de base, anual e ocasional; 

e t? 	at;,i'EO a te 	sas. 

Vantagens: 1~ ~  

~ 	T ern 

pvl} i

tmI ao de~_cS 	para o go :-~ !: para to a a de  deLiç " it camp at r 

tc"e 

 

clllpr-gv, 

e A relação entre patrões e os representantes dos funcionários P de parceria, leg ; o 

ac essJ as informações aos empregados 6 bastante desenvolvida; 

• ïei que regulamenta 

 

o Balanço Social b_ lga reúne  as informações econômicas e 

,,..s sociais em um só dOcümelit0, 

- Atribui  as empresas seus pontos fracos e fortes,  pois determina a capacidade de 

aumentar a duração e desenvolvimento das mesmas. 

	

P-- oSLa de um balanço socia 
	acional 

Quando aborda-se ulna proposta desse porte, de imediato precisa-se ressaltar que ela é 

demasiadamente complexa e que como tarefa se faz necessário a união de todas as f ba ças dos  

organismos que representam a classe contábil. 

Para possuir ui balanço social transI,acional em- se que quebrar as barreiras sociais, 

c,ultFurais, políticas e legais que representam as particularidades de cada pais, de cada empresa 

e os fatores eK}er►_1oL que a compõem,  mais do que isso, preclsa-sP-. também harmonizar as 

normas contAbeis la en.ste istes. 

Isto posto, mostra a grande dificuldade para estabelecer uina homogeneização de 

obtenção de informações sociais em um nível mundial. :mente uiT a discussão ampla e 

participativa da classe contâ.bil em conjunto corn organismos internacionais, trará uma escolha 

fundamentada das melhores aplicações para dotar de informações transparentes os usuíários 

da possível materialização desta proposta. 



Balanço So:.ial — Enfoque 

Ênfase para os consumidores/clientes e a sociedade em geral; qualidade dos l 

produtos, controle da poluição, contribuição da empresa às obras culturais, 

f
transporte coletivos e outros benefícios à coletividade; abordagem da caráter 

ambiental. 

Pais 

Estados 

Unidos 

 i fin mais nesse 
	o inundo global em quo. Re vive, a enorme dttereiiça dos 

paises desenvolvidos e os paises ern desenvolvimento que eleva ainda mais o grau de 

diiculdade da presente tarefa. Mas diante da quebra de fronteiras adjunto da gïobalizaào, se 

az necessrio aos países úi ajuste em seus sistemas de informação corn objetivo de ter urna 

linguagem unifica-da e entendida por todos. 

Não; :n t'- Rsi t~im~ modelo iirlivo c `~os~ú~r tal"T'~bPt i uma orientação única no que l,ac. L .. 	~,J.dir , 	~- 	 r'  

tange a fiscalização e a auditoria.-iodas as nori 	-o que adaptadas para satisfazer as 

peculiaridades dos paises com bastante clareza. 

Qualquer proposta da unificação necessita de urna estratégia que seja a base para o 

erguimento da colsc ien ia nas empresas da responsabilidade social concernente ao mundo 

moderno. 

bala o

quadro a seguir mostra qual 

social. 

que 	 alguns l,ca.l5vs lld elaboração do 

>t 
) 	

.
~s __~ 

Suécia 
	

¡Ênfase nas informações para os empregados. 

Alemanha Enfoque às condições de trabalho e aos aspectos ambientais. 

Inglaterra 
I 
Forte discussão sobre responsabilidade social e grandes pressões para 

I divulgação mais ampla dos relatórios sociais.  

j França 	¡Enfoque para informações aos empregados; nível de emprego, remuneração, 

condições de trabalho e foiniação profissional. 

iHolanda, 	t,nfoque para informações sobre as condições de trabalho 

Font Mien , (1998, 



,-~ 

~ a _ 
6. A informação%o;~iii~irl particular versus a social 

Existe a informação particular para fins de gestão de empresas e entidades, ruas também 

existe aquela que visa a um público indiscriminado e indeterminado , especialmente 

fornecedores, clientes, acionistas, investidores, consurnidores, poder público, etc. 

Com cita Lopes (1998, p.12), " 0 que se busca com o ilialaneo Social que a empresa 

produz não é, todavia, uma evidência sob a ótica exclusiva particular, mas, sim, 

adaptada àquela sociedade em geral, em suas diversas atividades " 

.Prata-se de ensejar a elaboração de usa peça estatistica derivada que possa consolidar 

os diversos balanços sociais das empresas, para produzir uma peça que pode evidenciar uma 

situação abstrata, mas elaborada para dar uma ideia do geral. 

Tal entendimento mostra a inadequação da expressão do conceito, ou seja, não se 

realiza, em contabilidade, um balanço verdadeiramente social, porque a sociedade, em seu 

todo, é algo abstrato, mas sim um balanço para estatística visão do social. 

A riqueza social é objeto de estudo de outra ciéncia, a economia. 

O que pode-se dizer sim em contabilidade, é realizar um estudo das relações ambientais 

do patrimônio das empresas e instituições para que possam ser gerados infãrmes úteis que, 

por sua vez, produzam um balanço com visões do social. 

. Informac.dcs contidas no balanc.e social 

O desenvolvimento das comunicações deram maior dimensão ao compromisso social de 

urna empresa, sendo este compromisso cada vez maior e não podendo mais deixar de ser 

apresentado a sociedade que ele afeta. Corno cita Sprenger (199ô,p.101); ̀ ` o relacionamento 

com o público externo e transparência das suas atividades é fator de sobrevivência da 

entidade". 

Li 
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O Balanço Social é de grande valia 	instrumento que pode ser direcionado 

para vários fins, prezancoprezando principalmente ãel0. clareza de informações que nele estão contidas. ïidas. 

Entre as principais ini~rn.aYões contidas nee, destaca-se o relacionamento com: 

ts-- ..,s 	-, 	rtaiiores de recursos financeiros para a implantação, an 	e 

desenvolvimento dos projetos e metas dos administradores. A manutenção desta 

parceria sõ 	efetiva enquanto a empresa garantir a rentabilidade destes 

investimentos; 

fdn;i;- Wr~l

,

as, coin seu conhecimento  y sua mão-de-obra esp mi-aua, a lW1 te m 

desenvolvimento da empresa. Para taltLeneceuSQlio que trabalhem satslLLLoJ 

	V 

e isso 

sera através das condições ambientais do trabatho (remuneração, limpeza, segurança, 

treinamento, politica de desenvolvimento de recursos humanos, etc); 

� Os fornecedor s, mantedores da fonte produtora. O suprimento - 	atéria-prima ou 

serviços é fundamental em qual;uer atividade. -ara estes é importante conhecer as 
;-. ~,_ poienoLa..~.:;:.des da seu ctiente, garantias de recebimento e de continuidade do 

negocio; 

u As nstitu 	cr.- n 	nc capital 	giro -'e ess. r,o 	- -. iç©es fir~an~~.ras, .lrla~~yladaras do :,ap twl de 	~~ec~~~a~.,,, nua suprlüü 

pelos acion stas. iria concessão de empréstimos querem conhecer a situação 

patrimo.al, a de liquidez, a rentabilidade, a capacidade de geração de recursos, as 

potencialidades futuras e terem a garantia da continuidade da empresa, caso 

contrário, relutar .o em auxil ar através de empréstimos a empresa necessitad 

Os consumidores , garantem a continuidade da produção e até mesmo da própria 

empresa, através da satisfação de suas necessidades. Garantias de qualidade, preço e 

assisténcia técnica são fundamentais nesta relação, e iss precis ficar claro para 

cliente. Destes a empresa o pagamento pela venda de produtos/serviços e est ú ulos 

para novos desafios; 
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Li U governo, promotor das condições para o desempenho das atividades produtivas. 

'1`vf como contrapartida,  idw, por pate dos contribuintes, o reconhecimento dos tributes,  

como f©rma de retribuição para que o mesmo possa realizar as atividades do Estado 

em beneficio de tcda a sociedade (sü i.de, educação, segurança, etc); 

meio ambiente, por certo uma das maiores responsabilidades sociais de to 

principalmente das empresas que recebem matéria-prima deste meio t;m, em 

contrapartida, o dever de manter os elementos essenciais da vida animai e vegetal 

como o ar, a 	e o solo. Sao visiveis o n mero de empresas que pouco se 

preocupam como este assunto, sendo este lado uma reflexo da positiva utilizada que 

terá por tira, prejuizo para a prcpria empresa, visto que se matéria-prima não for 

reproduzida, logo trará consegüencias negativas. 

Na sociedade existe urna preocupação crescente de se analisar a empresa corno uma 

instituição social e não somente como urna instituição econmica.• Isto porque a sociedade 

vem premiando aquelas empresas que tomam iniciativas de desenvolver atividades sociais 

relacionadas corn seus empregados e com a sociedade e de participar d j processo de 

preservação e proteção do meio ambiente onde ela está inserida. 

Segundo Hendriksen (1965,p.18-19), numa visão mais tradicional, supõe-se que uma 

empresa que esta maximizando seus lucros está maximizando sua contribuição para 

sociedade. Entretanto, esta visão tradicional não tem atendido as necessidades da comunidade, 

devido as core piexas muda n ças economicas e politicas do mundo moderno, que alteram o 

comportamento social desta comunidade. Us problemas de gastos com o controle da poluição 

ambiental e condições e segurança no trabalho são alguns dos problemas sociais que devem 

ser evidenciados peias empresas. 

~ Balançoverde 

um dos aspectos de ma or importãncia que deve ser evidenciado iado no balanço- social é 

que se refere aos projetos da empresa relacionados ã proteção e â preservação do meio 

alr~iente. 
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Ao longo dos secuio:i, as atividade y ~;. i' w 	insta Í ~~ 	sem .Ic~~, or Ir~ ~ a~adw~ e mantidas  

qualquer preocupação com seus eleitos sobre o meio natural. Com  isso, encontram-se hoje 

grandes extensões de aguas correntes e solos totalmente (ou em via de se tomarem; 

improdutivos ou inabitáveis, em função dos dejetos poluentes deixados por empresas que all 

estavam sediadas. 

"rente a esta situaçáo, a necessidade de as empresas, entidades apresentarem seu 

balanço economico-financeiro e ecológico e urn ponto pacifico quando se busca o;combate ás 

agressões praticadas ao meio ambiente, corno a poluição do ar, dos rios e- dos mares, alem dos 

eleitos nefastos no solo e subsolo, praticadas, notadamente, pelas indústrias dos paises do l 

mundo, sem dúvida alguma, : s responsáveis pela quase totalidade dos grandes crimes contra a 

natureza e a humanidade, notadamente pelo perigoso "efeito estufa". 	Sp -01 

Conforme cita freire t ) 	' " A contabilidade presta-se a esse tipo 
	nt£ormaçã:o 

porque é responsável pela 
	titicação e apuração dos recursos econômico-financeiros 

consumidos pelas empresas", basicamente, todos os procedimentos pertinentes á proteção, 

recuperação e restauração do meio ambiente envolvem o consumo de recursos financeiros e 

económicos, ou seja: o instrumental existe, resta utiliza-lo adequada e oportunamente. 

empresa considerada potencialmente poluidora, que não adote medidas 

preventivas para reduzir tal potencial, poderá encontrar dificuldades na sua continuidade, em 

virtude das penalidades, hoje bastante rigorosas, seja em decorrência da obrigatoriedade legal 

de recuperação ou restauração de extensas e geograficamente complexas áreas contaminadas, 

seja por interdição governamental, em casos de infrações abusivas ou reincidentes, seja, 

enfim, pela falta de credito junto aos seus fornecedores ou instituições financeiras, em face do 

risco, a que estes se voem submetidos, de não recebimento dos valores envolvidos, ou da co-

responsabilidade que lhes pode ser- atr buiria em caso de inviabilidade da empresa. Este é, 

especificamente, o caso das 	des financeiras dos Estados Unidos, as quais podem ser 

obrigadas a assumir a responsabilidade de danos ambientais das empresas a quem concedem 

recursos a titulo de empréstimos. Esta ccobrgação é imputada sob a premissa de que a 
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instituição financeira, antes da concessão do crédito, avalia a situação econômico-financeira e 

os riscos associados as empresas a s quais empresta dinheiro. 

Partindo-se da premissa de que a informação tem o poder de inibir práticas ilícitas e 

estimular comportamentos e procedimentos corretos, a Contabilidade; objetivando evidenciar 

a situuação econômico-financeira das empresas e o desempenho periódico das mesmas, 

constitui-se em um adequado sistema de informações quanta á postura ambiental das 

entidades. 

Assim sendo, propostas e recomendações (ainda sem força legal) existem no sentido de 

que as companhias tornem públicos os efeitos de sua interação com o meio ambiente: 

Os efeitos da interaçao da empresa com o meio ambiente podem ser identificados por 

meio: dos estoques de insumos antipoluentes para inserção no processo operacional; 

lios investimentos realizados em tecnologias antipoluentes (máquinas, 

equipamentos, instalações etc); 

Do montante de obrigações assumidas peia empresa paia recuperação de áreas 

degradadas ou águas contaminadas, para pagamento de penalidades ou multas 

decorrestes de infrações á legislação ambiental; 

e Das reservas para contingências constituídas a partir da forte probabilidade de 

ocorrência de perdas patrimoniais provocadas por eventos de natureza ambiental; 



e LV montante de custos e despesas ncorridor.] em prol 	contenção dos niS'feis l~Le 

polo 	e/ou por penalidades recebidas por procedimentos inadequados. 

A 	
~~ivos ~ passivos a~ t~sieiitais. 

O Bal nyi  	s . n l, 	vtiv i 	atuação econômica-financeira das empresas,  ou 

mais precisamente seus bens, direnos e obrigações, poderia discriminar enfio os bens e 

direitos. (ativo}- as aplicações de recursos cujo objetivo básico esteja relacionado a proteção, 

recuperação e restauração ambiental, coiro os investimentos em estoques de insuetos 

preventivos aos efeitos poluentes; e em bens de longa duração, que serão utilizados rio 

processo de contenção/eliminação da poluição. Estas informações traduziriam o empenho 

prático da organização no sentido de melhorar a qualidade ambiental do planeta e, por 

conseguinte, demonstrar sua responsabilidade social, alem cie servir de parãmetro para a 

melhoria de suas congéneres. 

IE o ativo poderiam estar representadas ainda, as perdas de ativos, parciais ou totais, por 

meio de provisão para desvalorização. `l ais perdas são aquelas decorrentes da exposição dos 

ativos aos efeitos da poluição e se traduzem em redução do potencial de uso ou consumo dos 

bens físicos ou cessao imediata de utilidade para a empresa. Como exemplo de redução do 

potencial de uso, hã o caso dos equipamentos das companhia de geração e transmissão de 

energia do Estado de :ião Paulo, instalados em rios poluidos, os quais tem vida útil 50% 

menor que os equipamentos semelhantes, da mesma empresa, instalados em rios não poluidos. 

Pelo passivo, o qual representa as !obrigações das empresas para com terceiros. De 

acordo com as premissas contabeis tais obrigações devem ser reconhecidas a partir do 

momento em que são conhecidas, mesmo que ainda não haja uma cobrança formal ou legal. 

Assim sendo, dever-se-ia destacar aquelas que tenham natureza ambiental especifica mas, 

também, reconhecer todas as obrigações cujos fates geradores jã ocorridos configurem 

responsabilidade da empresa, ainda que através de calculos estimativos. 



Uivo ai,len das empresas roue ser identificado, entre outras formas, através 

dos Lú -s (Estado de impact° Ambiental) e dos tt. 1A's (..elatóri ; de impacto ao Meio 

Ambiente), exigidos pelos órgãos técnicos de controle ambiental e responsáveis pela 

autorização de instalação e tirncionamento das empresas. O EIA é eia:borado na época de 

constituição da empresa, enquanto que o 	 elaborado periodicamente para 

acompanhar- to destes drgáos quanto aos impactos dos procedimentos operacionais das 

empresas. 

6.3 Os recursos humanos 

~ 
	rme analisa Freire (1998,p.75), por muito tempo, ter um emprego, ter quem 

empregasse era por si se uma grande vantagem. A escassez de empregos induzia as pessoas a 

sacrifícios exagerados para a manutenção dos mesmos. Os cargos existentes eram largamente 

disputados em troca de uma remuneração irrisória, sem qualquer condição de segurança ou de 

saúde ocupacional, muitas vezes obrigando crianças ao trabatho para a cornplementação da 

renda familiar minima. Sabe-se que esta não é uma situação totalmente extinta, porém, 

quantitativamente houve grandes avanços. 

Este tipo de situação, fez-se t arte contribuição para a degeneração do ser humano no 

que tangia o seu convívio na sociedade e mesmo na vida familiar, uma vez que eram 

condenados ã marginalidade e ã abstindncia de fatores elementares para sobre-rivdncia. 

Por torça das pressões dos movimentos sindicalistas, governamentais, de direitos 

humanos surgiu a consciencia de responsabilidade social, também s: b este aspecto. No 

presente, corri maior eit menor nível de escassez de cargo, as empresas são obrigadas à 

mpemetação e manutenção de condições adequadas quanto a segurança e saúde 

ocupacional de seus funcionários, bem como,  esta." proibidas de utilizar mão-de obr infantil 
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(obviamente ha casos de transgressões) e também, tem de limitar a ocupação de seus 

funcionários a 8 horas diárias ou ate menos, conforme as caracteristicas da atividade 

desenvolvida. 

Aliado a isto, as entidades de classe passaram a exigir remunerações condizentes com os 

cargos ocupados, na forma direta (salários) ou indireta (pianos de assisténcia médica, auxilio 

transporte, ``vales refeição", cesta básica alimentar, auxilio natalidade, salário familia etc). 

conjunto destes fatores que remuneram o trabalho da mão-de-obra empregada resulta na 

satisfação, realização e valorização pessoal do trabalhador social, económica e 

psicologicamente e, por conseguinte da sociedade como um todo. 

O- empresariado conscientizou-se de que beneficios adicionais aos determinados por lei 

(e também, por fbrça das pressões externas) eram necessarios para estimular seus 

colaboradores. Sob o ponto de vista empresarial, estes beneficios visam a otimização dos 

resultados esperados das atividades. Apesar das resistências iniciais quanto a sua instituição, 

percebe-se que eles contribuem para a produtividade da empresa. 

A assistência médica oferecida pelas empresas reduz as ausências dos funcionários, 

fazendo com que estes recorram em número bem menor aos serviços públicos de saúde, as 

quais, abarrotados pela imensa procura e carentes de profissionais para atendimento, 

consumiam grande parte do tempo de seus usuários somente em filas de espera. O 

fornecimento de refeições, ou de ``vale-alimentação" contribuiu para a "melhor" alimentação 

dos empregados, ainda que em alguns casos esteja distante da necessidade real destes e de 

seus familiares e, consequentemente, resultou em mais torças e energia para a execução das 

tarefas. Os programas de treinamento profissional e de formação básica refletem na 

produtividade à medida que, mais esclarecidos, os funcionários incorrem em menor 

quantidade de erros. A limitação da carga horária de trabalho diário em geral e, por profissões 

especificas, de acordo com as caracteristicas das atividades, também é um fator fundamental 

na redução de falhas, diante das melhores condições físicas de que dispõe um trabalhador que 



tem as horas adequadas para o necessério descanso. A muda de custo para transportes t 	rn 

um -Etter decisivo nas e ;-nu çóes tísicas do empregado que muitas vezes se via obrigado, em 

função de baixa remuneração, a percorrer longas distancias a pé. A cesta alimentar também 

constitui ;ator estimulante para os t`, ncionarios, pois como os demais beneficies representa 

um complemento Salarial, o qual muitas vezes serve para aliviar as preocupações do 

trabalhador com os recursos para sua alimentação minima e de seus familiares, revertendo 

portanto em maior atenção para o processo operacional da empresa. 

.- oltando-se ads aspectos sociais, a concessão destes beneficies reflete a 

responsabilidade social da empresa no que tange ã. contribuição para a melhoria das condições 

de vida da sociedade, essencialmente dos habitantes da comunidade onde está. instalada. 

Obviamente, fazer não basta, é preciso fazer certo e mostrar que 	Assilil, na 

configuração do Balanço Social, propõe-se que a empresa demonstre a quanudace d 

funcionários que emprega, sua distribuição por sexo, idade, formação escolar, cargos 

ocupados; total da remuneração, benefícios oferecidos como: treinamento, assiste cia médica 

e social, auxílio alimentar (vale refeição e cesta b :sica alimentar), transporte, bolsas de 

estudos. Estas rntbrmaçoes, além de evidenciarem a responsabilidade social da empresa, pode 

auxiliar no processo de melhorias dos serviços públicos, na medida que são identificados os 

setores não atendidos, ou menos beneficiados. Por exemplo, se a empresa mantem escola de 

niwel básico para seus funcionários, familiares destes e para a comunidade local, a Prefeitura 

do município poderá realocar os recursos que seriam utilizadas nestes serviços para outras 

áreas carentes,como a saúde, o saneamento básico, transportes coletivos etc. ou aplicar na 

própria área educacional de forma a atender satisfatoriamente a parcela da população não 

atendida. Em outro caso, se a empresa sediada em área afastada propicia o transporte de seus 

funcionários, o governo municipal podera aplicar os recursos destinados á implementação e 

manutenção dos transportes públicos em outras áreas (como a pavimentação, por exemplo) ou 

pelo menos reduzir o seu gasto úze recursos nesta finalidade. 



U balanço dos recursos humanos empregadosbeneficiados elas empresas pvdeÏa ser 

elaborado pela contabilidade em conjunto com o departamento responsavel pela 

administração dos recursos I unos da empresa. U perfil da torça de trabalho e os beneticios 

gire lhe são proporcionados poderão ser definidos em conjunto e correlacionados com os 

eventos e transações económico-financeiros que afetam a situação patrimonial e resultados, de 

forma a demonstrar o retorno auferido pela empresa, como aumento de produtividade, 

redução de gastos com departamento médico e até valorizaço do patrimônio da entidade. E 

de se lembrar que para muitas empresas os recursos humanos cede elas empregam constituem 

o Seu mais valioso ativo. 

6.4 CVtElpr VfYiiJJü set 
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~ = a dos ~~~€a~e~~ iáiiiïaüv iLLfi.7' ala-~~ïi`.1v3 

Ventos novos sopram no mundo dos negócios. Na busca de eticiëncia e e celencla 

empresarial, parece não ser mais satisfatoria a tradicional alquimia do cálculo custo-beneficio 

cor o aumento da produtividade e a ampliação das vendas no mercado. Os critérios de 

avaliação do sucesso começam a incorporar dimensões que vão alem da organização 

economic-a e que dizem respeito à vida social, cultural e á preservação ambiental. Pode-se 

dizer, interpretandoo a idéia de Angelo Cabia no livro Limprenditore-sociale, de 99 , que a 

eficiëncia não é só "fazer as coisas bem", segundo as regras de mercado, mas e "fazer as 

coisas boas", segundo principias éticos. 

Esta perspectiva esta . aindo do mundo das utopias para se atir_ lar como uma referência 

pratica não so nos países mais desenvolvidos, coma também no Brasil. Mas como nasce a 

idéia de que a empresa pode combinar seus objetivos econômico-tira1i( Piras com a cidadania, 

a preservação ambiental, a é tira dos negoczos ? Isto e, de onde vem esta. nova preocupação 

das empresas em vincular e combinar, de forma original e criativa, suas metas de 

rentabilidade com praticas de "boa conduta". 



Todas ws organizações produtivas 	n.:oni:.:i.i a necessidade 	-anizar sua rriaca 

de-obra, de genr seu capital  e detlIiir seu nivel teciiolobic':;, da maneira que melhor lhes 

permita enfrentar a concorrência local, nacional e internacional. Nesse plano, a b obal:zaçã.o, 

se de um lado acirra a competição, de outro, corn sua surpreendente tecnologia de 

comunicação e sua sempre mais rapida mobilidade de capitaïs, oferece ãs elllpresas uma gama 

iii -is ampla de escolhas e urn conjunto mais variado  de iniciativas para permanecer no 

mercado. erçado. 

tt 1 14!4£v~ 
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a a concorrência, a empresa deve procurar os canais certos para se manter em 

sintonia com o mercado. Essa busca leva-a rapidamente a per eber que não pode manter-se 

como uma orgarizaçao réchada, isolada e rigida, mas que deve desenvolver formas de 

integração com as diversas entidades que a constituem internamente (seus tancionãrios ~- 

acionistas), e de in _raçaa com entidades ex _ornas (fornecedores, clientes, centros de pesquisa 

teci=o Bica, agências de publicidade e a .arketing, institui  publicas e privadas de credito, 

organismos jurídico-legais do Estado, etc.). E facii perceber como estes "partners" não são 

outra coisa se não setores diversos da sociedade. Assim, empresas e sociedade convivem 

graças a uma rede de trocas e negociações amplas e tlexsveis. 

1lle fato, os movimentos de diversificação tecnológica, de rec=onversão nos setores 

industrial e de serviços, de descentralização das instalações produt -ws, de ±soo financeira e 

até os movimentos especulativos são eventos empresariais que cada vez mais exigem uma 

a-ção sinérgica entre empresa e sociedade. iodo contrato é uma situação regulada por normas 

que legitimam a empresa em sua d~emanda de tra-estrutura, serviços, produtos  e 

pi tiw,IO_ai ~ ,ao  mesmo te:po , a colocam sempre mais :a posição de ter 

que responder às necessidades e solicitações de seus "Yartners", isto é, a empresa pode ser 

interpelada pela sociedade. 



Assim, ventos novos sopram no mundo dos 
	cio 	ndo também das 

transformações especificas da sociedade. Um exemplo 
	ulação internacional do 

ador de desenvolvimento humano, nesta ü:tilna década do sécuio XX. As propostas 

formuladas em termos de eqüidade, desenvolvimento sustentavel e participação nos processos 

decisórios sao as bases de novas relações que entrelaçam as dimensões econômicas, sociais e 

politic-as cada vez mais fortemente. Em um regime democratic°, a sociedade civil organizada 

e um viveiro de principlos reguladores das práticas econ©micas, poilticas e institucionais. As 

demandas das organi  ações sindicais, dos movimentos ecolog co, feminista e negro, das 

associações de consumidores e dos iisuarios de serviços, sao exemplos de como os diversos  

segmentos da sociedade sabem se mobilizar para reivindicar novos critérios de convivencia, 

que muitas vezes afetam diretamente as formas de rentabilidade econômica. A pressao que os 

diversos setores socais fazem a favor de regas de "boa conduta ja tem inspirado o 

estabelecimento de acordos internacionais de cooperação e lirhas de crédito e financiamentos 

focalizados _ 

ïçv 

orn a globalizaçao da economia e a cor-- iencla pela "g 	de total`` que se alastra 

no pais, que esta plenamente adotada pela grande maioria das empresas aqui instaladas, 

relaci€3llanlento social das empresas corn seus empregados, seus clientes, seus acionistas e a 

comunidade que a cerca ou dela dependa, a cada dia esta mais evidenciado, forçando uma 

abertura 	 cia cada vez maior das informações, nao so econômicas-financeiras, 

corno os resultados socials prod tidos e os reais acréscimos -de riqueza na economia do pals. 
• 

• 

~ua o gem, nasceu e evoluiu, no Brash, como :;eirn analisa uVn[Y '~a.lves ( 0 ] p.15), `1»v 

a idéta começou a ser discutida ainda nos anos 60 com a criação da A ciaçao dos Dirigentes 
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t✓.ristii:;;s de Empresas (rDCE). Um dos priricil:rio5 desta associação baseia-se na aceitação por 

seus membros de .-~ 	empresa, aleiii de produzir bens e,~~-el•viços, possui a tu 

se realiza em nome dos trabalhadores e do bem-estar da. comunidade. 

s~ctal q€ e 

Me„m„ que a ideia ja áiiot' éwws= discussões, apenas en2 l9Ì ̀  mereceu destaque a ponto 

-~ central 	~_ ~ . r= 	~,~..-~....m§ .~_, -` -^ a 	Empresas. Mas -.z 	+ ~.~~_ Guia 	do ~ LrÌFï,C3iitFL. -~ac.itriiai u~ ~icf~~~ites de  	so 	rite ~iii 

i l:eado oprimeiro balanço social de uma empresa brasileira, a Ni.trotertil. Otto anos 
- 

~anco do Estado de 5ão Paulo publica um relatório completo divulgando todas as 

suas ações sociais; e a partir de 1993, verias ias empresas de d 	tes setores passam a divulgar 

o balanço anualn.e.ite. 

-vima proposta s© ganha maior destaque na mitdta e visibilidade nacional quando o 

soei=logo Herbert de Souza, o Betinho, lança, em 16 de junho de 1997, uma campanha pela 

divulgação do balanço social. Com  o apoio de lidcr iças empresariais, da Comissão de 

Va_.,_ es M 

aiorew; u 

cís ( 	), autarquia do Mimsteno a Fazenda que fiscaliza as bolsas de 

ta Mercantil, o mais importante jornal especializado em economia e negócios 

do Brasil; de muitas empresas ( ero , Banco do Brasil, Banco do Nordeste, Claxo Wellcome, 

U s ninas, entre outras); e de suas instituições representativas (r irj an, Abrasca, Abamec,  

Febraban, Associação Comerciai do Rio de Janeiro), a campanha devo ou e vem suscitando 

uma serie de debates atreves da mídia e em seminários, encontros e sit poios. 

Em novembro de l99 , novamente em parceria com a Gazeta Mercantil, o jbase lança o 

Selo do Balanço social para estimular a participação das companhias. U selo, num primeiro 

momento, será oferecido a todas as empresas que divulgarem o balanço social no modelo 

proposto pelo Ibase. 

úc ãvi 

1984ep 

depois, 

Hoje, apesar de ainda tramitar ne Congresso Nacional projeto regulamentando tando e 

dispondo sobre a obrigatoriedade do balanço social, já e possivel apostar no sucesso da 
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campanhaón.:dentc, ;-«o de sua elaboração nar ser o rigaçao iagal, porque o processo 

^ 	 de consta de nova 	=
n empresarial t~± delei i uma 	mentaiida:~~ - mpresaria. esta em curso. U projeto 	I. 

",t tv,'f?, de autoria das deputadas Al-wrta Suplicy, Mara da t::~eiçã.o -ta..w-es e~:arfdra ~ 

N: 	, prevê a ob 	Wade para as empresas privadas  corn cem empregados ou mars, e 

para as demais, independentemente do numero de iiéncionários. 

U Balanço Social engloba a apresentação de nossas ii'tormaçocs contã.bels tradicionais, 

prev h.~~ 	'~ 	dezembrocti rr 	e 	.~ ~n a~ 	r= ,~, 	~. previstas na Lei no 	:)4, de 1 de 	de 17 ~ ~, 	s'ã'v. ~, ~1w~.ç© i~a~:t..-onia~, a 

llemonstraçae do Resultado do Ex 	o; a Demonstra ~ ao de Origens e Aplicações do 

Recursos; as Demonstrações  das t1-2utaçoes Patrimoniais, ou de Lucros .,.. pre, z.,s 

Acumulados. Estas demonstrações são acompanhadas de relatõrìo:, demonstrativos 	politica 

social da empresa , entre outros,dest-aca-se a Demonstração do Valor Adicior--ad:;. ESta L:ltiina, 

usando a mesma Demonstração de Resultados, mostra a riqueza gerada pela empresa e como 

esta foi dist niìuida entre os diversos setores que :,ontribuiram, direta ou indiretamente, para 

sua geraçâo, i.i7mo soCms, as instituições Ílnanceiras, o governo e os funcionarios. 

A:wa inen:.e ; as ei~~presas, recon recendo a importância e os benetici{s destas 

demonstrações, as estão 	ndo, mesmo q - de ±+arma resumida e com mate idade, 

pr p iade maneira  ãão unit:rne, merecendo elogios e reconhecimento. 

An~ciási i.~o p:"oje 

E geral a melhoria acontecida nas últimas décadas, por parte da empresas, na promoção 

e desenvolvimento dos aspectos sociais ligados aos individuos. No Brasil isto não diferente, 

algumas empres 

que buscam 

consegüenci~ 

aqui existentes, nacionais ou ernacionais, tem realizado i.ivest n n: s 

r para essa melhoria da qua;idade de vida dos trabalhadores e, por 

ciedade. 

L. 
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No entanto esta reaiidade, infelizmente não pode ser tornada corno regra, pars martas 

empresas não tem a consc.encia q  emite tipo de informação, e fundamental para que a 

sociedade veja que as empresas estão cumprindo seu papei na desenvolvimento social. 

Pensando nesta análise, esta no Congresso Nacional o Projeto de Lei 

autoria das deputadas Marta Sup.rcy, 	ia da Conceição Tavares e Sandra Stal _ng, que 

busca uurtor iidãre nesta  demonstração e determina o seguinte: te: 

j obrigatoriedade para: 

~ veias as empresas privadas vulii mais de cem empregados; 

• todas as empresas públicas, sociedades de economia mista, concessionárias de 

serviços ptlbi ,es uivei da acnunistração pablica,independentemente do numero de 

empregados. 

B) Quanto ao Tiiveï de intorTi 

� t3ado~ financeiros como _aturamento e resultado operacional; montante da #oilsa 

pagamento detalhando remuneração de empregados e serviços de terceiros; 

• ierv de ernpTega-u.,s aihando tem mj,e ic serviço, grau de instrução, s 

faixa etária, horas extras €,rao atlas, participação percentual das -.'lieres em cargos 

de chefia; 

s 	Encargos sociais pagos, uespesas com alimentação, saline e educação : os 

trabalhadores; 

e Valores gastos wilt segurança do trabalhe. e outros beneticios, tais colho: seguros, 

emp estiiiìos, transporte, pianos especiais de ap, ;sentadoria e prevede icia privada e 

outros beneticios; 
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tais como: construções de areas Valores gastos diretamente com a cosriuli 

cultura e lazer,assistência 	segurança, educação, J~ as públicas e outras; 

Valores gastos com meio ambiente no controle e despoil. 	arnáien 1, 

reflorestamento, etc. 

blicaçã 

• 30 de arrii de cad, 

e ado na entrada principal dos estabelecimentosa 	seis 

divulgação; 

~~`rLra+t de acesso 4yLiaaLJv e divulgação; 

• Di--: uigação em conjunto com as :;u 	peças cont:Loeia. 

Ie1ro~ es de sua. 

1); uuriçdo: 

• Impedimento de particular de licitações e contratos, incentivos fiscais,prola ma 

creditas oficiais, multa. pecun ria e publicidade Cie quem não cumprir. 

Vale ressaltar que o l.a ai;rató Wilco dC°s artigo terceiro deste projeto ainda es:.wbeie::e 

que " o;s referidos valores do alanço Social deverão ser apresentados relacionado-se o 

percent al de cada item cm relaçTa.o ã folha de pag ento e ao lucro operacional üa empresa. 

E bastante expressiva a contribuição dada pelo aumento de informações que se poderá 

para efeito de analise do ponto de vista de detailiamento e tipo, ao que hoje se c o. 



E;olibrme comentado por Freire (.d. p.5), um fato decisivo no processo de disrussão 

j'anto ao poder 	é da analise e avaliação relativas as Intorimaç 	previstas como 

obrigações a serem cumpridas pelas empresas, pois através destas etas 	aram a um nivel 

muito detalhado e minucioso. Porem, nota-se que tais irLormaÇGes I? :;i são excessivas oil. 

desnecessárias, mas são informações importantes e ,It ã sociedade que a recebe e a au i 

na geração de riqueza. Sua diticuidade de aprova çao pela oposição, sera em parte, por uma 

mudança das atuais inform ç es prestadas hoje e as propostas, dep=endo gerar discussões 

acarradas no Congresso Nacional. 

anua ~~ informações 

C ofilo ii ma 	(19M 	, n: Brasil, independentemente do nth o d 

empregados, são obrigadas a preparar a Relação anual de lntórnações, que é elitreg.e ao 

Ministério do trabalho e Previdência Social. Et" tal documento está contida as informações 

dos estabelecimentos ou pessoas que, na condição de empregad res, contrataram algum 

assalariado por qualquer espaço de tempo durante o ano da declaração, sendo esta relação 

empregaticia regida pela Consolidação das Leis do trabalho ou pela Consolidação das Leis 

d funcionalismo Publico. Esta relação anua! brasileira. apresenta um grande conjunto de 

infórmações sobre as empresas e empregados, dentre os quais podemos destacar: nome do 

empregado, c digo n Programa de Integração Social, valores e Ciará nt_a de `t empo de 

Serviço, pagamento do décimo terceiro salário, tipo de vinculo en pregaticio, grau de 

instrução dos empregados, contratações e desligamentos, remunerações mensais e outras. 

Embora as intõrmações levantadas hoje pelas empresas brasileiras sejam consideradas, por 

muitos empresários, como excessivas, ainda são bastante interiores em quantidade, quando 

comparadas a outras demonstrações existentes em outros paises como a França. 

0 t_asil , a obrigatoriedade instituída atra. es de Decreto-lei, em pleno regime militar, 

da apresentação pelas empresas s diadas no Brasil da Relação Anual de informações Sociais, 

iof bastante insipiente. 	e ressaltar que esta  wpesar 	tuoy foi  iá das primeiras 
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iniciativas do pals, que mesmo tendo informações bastante 1Li'tadas foi um começo. iode-se 

considerar como uma falha nesta relação o tato que tal documento não era dispombilrzado 

para os empregados das entidades ou suas associações de classe. 

Paralelas ente, pode-se observar que a nova sociedades que esta se tornando, em virtude 

os 	avanços tecnolog,icos e globailzação que acontecem nesta 'ãltlr!ra década, esta o 

produzindo modrticações relevantes a nivel global, onde as lntormações atuais não serão 

suficientes para atender as exigéncias da sociedade. 

_ 	u ~p a~ Ore/ y~~~~r~-~aaa 
u ~~itï v:..  Las 

r-. 

Agora, e chegado o momento de orientar a proposta para as empresas pt:b ficas -

rnurncipays, estaduais e federais. Enfim} todas as instituições públicas que atuam na sociedade: 

as prefeituras, governos estaduais e respectivas secretarias, universidades e organizações não 

governamentais. 

U modelo para a coleta de dados de atuaçao social é o mesmo das privadas. A diferença 

esta na cobrança, inevitavelmente maior na esfera publica. Mais do que nunca, a empresa 

publica deve fazer todo o esforço para implementar políticas so dais. Não é so urna questão de 

exemplo. U setor publico) possui o desafio de conciliar a eticienela das empresas privadas, 

sem deixar -de representar a politiea formal de interesses gerais da sociedade, um meio 

essencial para a satisfação do interesse p'~ ilido 
~-. 

~ 
Urn elemento importante na elaboração e d.. r ação do Balanço Social das instituições 

e empresas públicas e que esses documentos possam ser avaliados por organizações 
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auton garantidas   1:  ~ e 	~ il 'i 	dasr, 	~apresentadas.   
t~can. 	a lisura a vi dib__it.ade 	ill~ur~á~•€.=e  

Neste aspecto, as universidades eOl á~~is apresentam papel de destaque. 

As adaptações do setorpublico são mais especificas. A estrutura publica é roll pie a e 

direrenciada. Refere-se ã. caracterização do projeto, â: dimensão social. A partir de al ;amas 

iniciativas concretas, torradas por essas instituições, pode-se chegar a uni modelo comum. Se 

a idéia apresentar alto z,ïau de aceitação, não sera urna tarefa dificil impiementã-la. 

Ao final de cada ano, o pais terá uma importante avaliação dos pontos conquistados no 

piano social. Trata-se de urna luta tündamental contra a miséria e, principalmente, contra a 

exclusão. A mídia ja se mostra a favor. Alguns veículos de comunicação ja estão à disposição 

para publicar tais resultados, sem maiores gastos para as empresas. Na verdai e, a mídia 

também possui interesse em apresentar a própria dimensão social. 

ação s :;ia atual no pais 

U combate w pobreza no Brasil ainda é meta para o governo, mas .ã é urna realidade 

para muitas empresas do Pais. Cotdrme estudo feito pelo instituto de Pesquisa Lcon©mica e 

Aplicada (Ipea) revelou que 67% das empresas da Região Sudeste promoveram ative vades 

sociais voltadas para a comunidade este ano. Úu seja, 300 mil empresas corn mais de um 

tüncionãrio realizaram beneficios para a sociedade. 

pesquisa Ação Social das Empresas foi o primeiro levantamento feito no Brasilsobre 

atividades sociais. U estudo analisou I.152 empresas da Região Sudeste e tomou como base 

um universo de 445 mil companhias cadastradas no Ministério do Trabalho. A segunda etapa 

da pesquisa deve ser L ic - =ida em março, detalhandoos setores mais destacados e o valor 

médio dos gastos das empresas com a área social. 



	

Urna 	rpresas  oi detectar que o número de empresas que ajud-am a comunidade 

	

t-F 	,   	. 	~--.r.= 	Z~ 	+i~ái71 t3 	-,.p 	 _-,-.~.at_ Çsociais ._~µ 	Na~"_C_ supera ~~as q~., realizaram projetos 	para os ~.....~.. nos. i a t~~~,:ãQ Sudeste, .,~ ; ~ 

das 	as ofereceram aos empregados beneficios não obrigatórios por lei. A coordenadora 

do estudo, Anna Mana Peilano, esperava que a5 companhias tivessem iiiii comprometimento 

maior corn seus funclonãrios do que com a população. U grau de envolvimento dos 

empres-anos surpreendeu e mostra que o setor percebeu a necessidade de contribuir para 

aliviar os orobiemas sociais. 

O mais comum, porem, é o empresário agir nas duas -dl entes: cerca 	4-6% das 

empresas promovem ações sociais destinadas á comunidade e aos trabalhadores. belo estudo, 

apenas 16% das companhias da região ficaram á margem do crescimento das ações socials n3 

Pais. 

C1 Estado que mais se destacou na promoção de a :es para a comunidade 
foi 

Minas 

Cieerais, onde 81% das empresas declararam ter assumido esse tipo de Iniciou a. Em segundo 

lugar veio ião 1 aulo, coiiz participação de 66% das companhias. "Aspectos religiosos e 

culturais são mais importantes do que descontos fiscais oil rendimentos", explicou a 

coordenadora. 

Os d.ais` eli'fEïila es da segunda tã e da pesquisa indicam que grande paru das 

atividades sociais dirigidas aos ftlncionãrzos se concentra nas áreas de alimentação e saucie. Já 

a comunidade õ mais beneficiada com doações de recursos para instituições filantrópicas ou 

religiosas. 

A classificação de ação social do lpea e extremamente ampla. Qualquer projeto oa 

doação de recursos para pessoas e entidades publicas ou sem fins lucrativos fõi considerado 



como a ic ade social. Entraram iambviii na relação os programas empresariais proiilov 

ern pa-rceria con= o governo. 

3 	— U co rcio e a ii_d.l:s.=ia tiveram a ação ais destacada na area co n 	á. 

este ano 	ndo a Coordenadora, esses segmentos tem maior ligação com cor rur? 

, politEca da boa ;i:an1an  " 	Importante para o desempenho dessasativ  r a.v e. - as 

empresas de construção civil foram as que menos atuaram em beneficio da população. 

quadro se rverte quando se analisa a atuação das --compamuas em relação aos ser:: 

empregados. Os maiores ganhos sociais são obtidos pelos tancionãrios do setor da construção 

e os piores, no comércio. Anna Maria ressaltou que boa parte dos runcionarios do comercio e 

de trabalhadores temporã.rios ou sem carreira assinada. 

KïJ i ate. i i=Y~ iia nado 

k 
MP_~=--.._  

a. s 	~ 

U Conceito de valor adicionai e utilizado n.-',. macroecononua para avaliação do 

chamado Froduto Nacional. 

produto nacional bruto pode ser delir de, segundo Rosseti (1978, p.517), " a medida, 

em unidades monetãrias, fluxo de caixa de bens e serviços e produzidos pelo serviço finais 

produzidos pelo sistema económico em deter finado per oco". 

Contabilmente, pode-se definir o valor adicionado em 	empresa, segundo Luca 

(1998, p.25), como sendo 	a diferença entre o valor da produção e os  consumos 

inter riedianos (cÜmporãs a outras empresas) num determinado perïodo``. 

i.j 
ã3 

u 
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A maioria dos valores que compõem a liei ons p r f`_d.iclo?i obtida 

contas utilizadas pela própria contabilidade e apresentadas nas tradicionais deinonstraçóer 

conta"eis. Apenas um dos itens da Demonstraçao do Valor Adicionado não pode ser 

encontrado facilmente nas de 	ações contareis tradicionais por um usuario externo. 

Irata-se do item reto ente ao consumo luteErrediario (materiais e serviços adquiridos de 

terceiro  

`a ryo d apresentado uma torn 

ra básica e sintética da lesma: 

les montar esta wtra ~r. ...., eiidl~.- at 

f-. 

DEIVIE7NSTRACAO DO VALOR ADICIONADO 

AFURACAO DO `vALDI~, ADICIONADO 

RECElT<, ~ 3y  VENDAS DE MERCADORIAS 

- ; tnsumos adquiridos de ter c-; 

Mercadoria para r e v _n=da 

Outros materials consumidos 

Ser, 

Propaganda e publicidade 

Outras bastos 

Comissão e de s eiras bancarias 

~ ADICIONA 	3 i~U`I`O 



Ï~epreciaÇao 

ADICIONADO L iV~i ï  

DISH" UlCn~ DO VALOR A CtOr.ADO: 

Empregados 

Naiã.rios e encargo••s. 

Comissões sobre vendas 

HOroráriodiretoria 

Participação e s-at.uta.rla dos empregados 

Partici Caç-wo estatutãi-ia dos administradores 

~ ;1-Manciadore.; 

Juros 

Aluguei 

(joverno 

impostos e contribuições sere t,rendas 

impostos diversos e taxas 

í ~Acionistas 

llividendos 

Lucro retido 

D 'VALOR. ADICIONADO 
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Ulna iEem vtravRiÉ3 clitY`E6i 	baitiÉL9.0 

_É i1.iiÌ importante coniaonente - do balanço social, ter clinft? -[iri 	is objetivos a 

taçáo da ncdcva gerada pela entidade e a tcrma de distribui-ia. Pode-se dizer que esta 

demonstração caracteriza-se corno uma parte essencial pois possui um carater humano. Porém 

esta demonstração nãodeve ser conf=undida com a demonstração 	resultado do exercido, 

pois esta não consegue apresentar essa riqueza gerada, e de Norma quase egoista, esta voltada 

praticamente para apuração e divulgação do lucro e este pertence apenas aos proprietaros da 

epipsa.. 



OJ 

Ec ~ ':r~z~~g~~~~— 
~s vvái'v..áïavcïv 

f i ,ii base em demonstrações vuvla lv, asociedade   dera interpretar e avaliar a ação do 

governo e das organizações privadas no uso dos recursos natuTats disponiveis, bern como a 

et;e r~ ~i:a gestão patrimonial, cornos respect .i ç hen irr_os acrescentados ou adicionados ClìiadGs 

aos trabalhadores ou a comunidade em geral. 11a mesma forma, a ação tiscallzadora dos 
- 	 - 

~~~,, e.._r_?_~s 	reverter em incentivos, diminuindo 	tributos cobrados das instituições Çoe5 

coletivas ou individuais, para que todos possam melhorar o seu desempenho na gestão 

reduzrecluzindo, assim, os gastos do governo corn meio ambiente, seguridade social e segurança. 

erto da importfncia do balanço social como um instrumento que re tuna 	mantarâ o 

sistema v garnzacional, tornando-o dinâmico, interligado e i tetagmdo com meio ambiente 

geral, taz-se a necessidade de sua prática urgente por parte das empresas, sejam privadas ou 

públicas, para podermos viver em urna sociedade mats transparente e conseqüentemente com 

mais possibilidades de um social melhor. 
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=;L‘-4 IA RODRIGUES, 	 sociologia 	 dade 	auditoria 

socioecondmica. RevistaPaulista de Contabilidade. São Paulo: d. Ì. 
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